
 

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM 
BASE EM CONFISSÃO DE DÍVIDA REALIZADA APÓS A EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELA 
DECADÊNCIA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543

Não é possível a constituição de créd

dívida tributária apresentado, para fins de parcelamento, após o prazo decadencial previsto 

no art. 173, I, do CTN. 

legal, é forma de extinção do crédito tributário. Sendo assim, uma vez extinto o direito, não pode 

ser reavivado por qualquer sistemática de lançamento ou autolançamento, seja ela via documento 

de confissão de dívida, declaração de débitos, parcelamento seja de outra espéci

(DCTF, GIA, DCOMP, GFIP etc.). Isso porque, além de não haver mais o que ser confessado sob 

o ponto de vista jurídico (os fatos podem ser sempre confessados), não se pode dar à confissão de 

débitos eficácia superior àquela própria do lançamento 

de constituição do crédito tributário da qual evoluíram todas as outras formas 

declaração (art. 147), lançamento por arbitramento (art. 148) e lançamento por homologação (art. 

150). Se a administração tributária, de conhecimento dos mesmos fatos confessados, não pode 

mais lançar de ofício o tributo, por certo que este não pode ser constituído via autolançamento ou 

confissão de dívida existente dentro da sistemática do lançamento por homologação. D

forma, a confissão de dívida para fins de parcelamento não tem efeitos absolutos, não podendo 

reavivar crédito tributário já extinto. 

Marques, julgado em 12/6/2013.

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM 
BASE EM CONFISSÃO DE DÍVIDA REALIZADA APÓS A EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELA 
DECADÊNCIA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008

Não é possível a constituição de crédito tributário com base em documento de confissão de 

dívida tributária apresentado, para fins de parcelamento, após o prazo decadencial previsto 

no art. 173, I, do CTN. A decadência, consoante disposto no art. 156, V, do referido diploma 

extinção do crédito tributário. Sendo assim, uma vez extinto o direito, não pode 

ser reavivado por qualquer sistemática de lançamento ou autolançamento, seja ela via documento 

de confissão de dívida, declaração de débitos, parcelamento seja de outra espéci

(DCTF, GIA, DCOMP, GFIP etc.). Isso porque, além de não haver mais o que ser confessado sob 

o ponto de vista jurídico (os fatos podem ser sempre confessados), não se pode dar à confissão de 

débitos eficácia superior àquela própria do lançamento de ofício (arts. 145 e 149), forma clássica 

de constituição do crédito tributário da qual evoluíram todas as outras formas 

declaração (art. 147), lançamento por arbitramento (art. 148) e lançamento por homologação (art. 

ração tributária, de conhecimento dos mesmos fatos confessados, não pode 

mais lançar de ofício o tributo, por certo que este não pode ser constituído via autolançamento ou 

confissão de dívida existente dentro da sistemática do lançamento por homologação. D

forma, a confissão de dívida para fins de parcelamento não tem efeitos absolutos, não podendo 

reavivar crédito tributário já extinto. REsp 1.355.947–SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 12/6/2013. 

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM 
BASE EM CONFISSÃO DE DÍVIDA REALIZADA APÓS A EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELA 

C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).  

ito tributário com base em documento de confissão de 

dívida tributária apresentado, para fins de parcelamento, após o prazo decadencial previsto 

A decadência, consoante disposto no art. 156, V, do referido diploma 

extinção do crédito tributário. Sendo assim, uma vez extinto o direito, não pode 

ser reavivado por qualquer sistemática de lançamento ou autolançamento, seja ela via documento 

de confissão de dívida, declaração de débitos, parcelamento seja de outra espécie qualquer 

(DCTF, GIA, DCOMP, GFIP etc.). Isso porque, além de não haver mais o que ser confessado sob 

o ponto de vista jurídico (os fatos podem ser sempre confessados), não se pode dar à confissão de 

de ofício (arts. 145 e 149), forma clássica 

de constituição do crédito tributário da qual evoluíram todas as outras formas — lançamento por 

declaração (art. 147), lançamento por arbitramento (art. 148) e lançamento por homologação (art. 

ração tributária, de conhecimento dos mesmos fatos confessados, não pode 

mais lançar de ofício o tributo, por certo que este não pode ser constituído via autolançamento ou 

confissão de dívida existente dentro da sistemática do lançamento por homologação. Dessa 

forma, a confissão de dívida para fins de parcelamento não tem efeitos absolutos, não podendo 

Rel. Min. Mauro Campbell 


